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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO.  NÃO OCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. PREPONDERANTES OS FUNDAMENTOS 
PARA MANUTENÇÃO DA PRISÃO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção,  já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos  dos autos, que evidenciam que a liberdade dos 
Agravantes acarretaria risco à ordem pública, pela  gravidade concreta 
da conduta consistente no envolvimento com tráfico de drogas, tendo em vista a ""
a quantidade e a nocividade dos entorpecentes apreendidos (1,260kg de cocaína), 
bem como a apreensão de arma de fogo e de apetrechos para a traficância, e o 
fato de o paciente responder a outras ações penais foram considerados pelo Juízo 
de primeiro grau para a decretação da prisão preventiva",  circunstâncias que 
indicam a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas e revela a 
indispensabilidade da imposição da segregação cautelar, em virtude do fundado 
receio de reiteração delitiva. 

III - Ante as circunstâncias fáticas anteriores ao ingresso em domicílio, ainda 
que decorrente de denúncia anônima e prévia investigação, com resultado 
produtivo na captação de flagrante de crime de tráfico de drogas, na posse de 
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significa quantidade de drogas, não se afasta a legalidade da mitigação da 
inviolabilidade de domicílio, face à prática de hediondo crime, normalmente 
propagador e financiador de outros tantos crimes e mazelas sociais. Segue-se, 
ainda, que a jurisprudência desta Corte tem reiteradamente decidido que "a 
decretação da prisão preventiva torna superada eventuais irregularidades ocorridas 
na prisão em flagrante" (AgRg no RHC n. 137.120/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 17/2/2021).

IV - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, uma vez que se verifica que "no feito em mesa, a incapacidade 
de medidas cautelares alternativas resguardarem a ordem pública decorre, a 
contraio sensu, da própria fundamentação expendida para justificar a necessidade 
da prisão preventiva, a qual foi demonstrada com esteio em elementos concretos 
dos autos. Em outros termos, da efetiva comprovação da imprescindibilidade da 
prisão preventiva segue, naturalmente, a inaplicabilidade de outras medidas 
cautelares, na medida em que estas não se revelam aptas a tutelar os fins visados 
por aquela".

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser  mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo Regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 
Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 25 de outubro de 2022.

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO.  NÃO OCORRÊNCIA. S
EGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. PREPONDERANTES OS 
FUNDAMENTOS PARA MANUTENÇÃO DA PRISÃO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção,  já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
 dos autos, que evidenciam que a liberdade dos Agravantes 
acarretaria risco à ordem pública, pela  gravidade concreta 
da conduta consistente no envolvimento com tráfico de 
drogas, tendo em vista a ""a quantidade e a nocividade dos 
entorpecentes apreendidos (1,260kg de cocaína), bem como 
a apreensão de arma de fogo e de apetrechos para a 
traficância, e o fato de o paciente responder a outras ações 
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penais foram considerados pelo Juízo de primeiro grau 
para a decretação da prisão preventiva",  circunstâncias que 
indicam a probabilidade de repetição de condutas tidas por 
delituosas e revela a indispensabilidade da imposição da 
segregação cautelar, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva. 

III - Ante as circunstâncias fáticas anteriores ao 
ingresso em domicílio, ainda que decorrente de denúncia 
anônima e prévia investigação, com resultado produtivo na 
captação de flagrante de crime de tráfico de drogas, na 
posse de significa quantidade de drogas, não se afasta a 
legalidade da mitigação da inviolabilidade de domicílio, 
face à prática de hediondo crime, normalmente 
propagador e financiador de outros tantos crimes e 
mazelas sociais. Segue-se, ainda, que a jurisprudência desta 
Corte tem reiteradamente decidido que "a decretação da 
prisão preventiva torna superada eventuais irregularidades 
ocorridas na prisão em flagrante" (AgRg no RHC n. 
137.120/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 
de 17/2/2021).

IV - Não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se 
verifica que "no feito em mesa, a incapacidade de medidas 
cautelares alternativas resguardarem a ordem pública 
decorre, a contraio sensu, da própria fundamentação 
expendida para justificar a necessidade da prisão 
preventiva, a qual foi demonstrada com esteio em elementos 
concretos dos autos. Em outros termos, da efetiva 
comprovação da imprescindibilidade da prisão preventiva 
segue, naturalmente, a inaplicabilidade de outras medidas 
cautelares, na medida em que estas não se revelam aptas a 
tutelar os fins visados por aquela".

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
 mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo Regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls. 415-419, a qual 

não conheceu do habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, impetrado em favor de 
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ARTHUR PAULINO DE OLIVEIRA contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de Goiás.

Depreende-se dos autos que o Agravante teve a prisão preventiva decretada 

pela suposta prática dos delitos do art. 33, caput, e art. 34 da Lei n.11.343/2006 e art. 12 

da Lei n.10.826/2003 (fls. 175-182).

Nas razões do recurso, a defesa repisa as argumentações já exaradas em sede 

de habeas corpus, aduzindo a ocorrência de constrangimento ilegal consubstanciado na 

ausência de fundamentação idônea para sua segregação cautelar.

Pondera que há nulidade a ser examinada ante a apreensão das substâncias 

entorpecentes pela entrada dos policiais na residência do acusado, ocorrendo violação de 

domicílio.

Sustenta que qualquer medida cautelar do art. 319 do CPP pode ser aplicada ao 

caso.

Requer, assim, o provimento do presente agravo.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Col. Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 

admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, 

assim proferida (fls. 415-419):

"[...]
O pedido não merece prosperar.
De acordo com o exposto pelo relator na origem, o ato policial de ingresso na 

residência do acusado foi precedido de uma série de diligências que justificaram a 
medida

[...]
Constatou-se, portanto, que o local já estava sendo monitorado pela polícia 

em razão de o morador ostentar arma de fogo. Esses motivos configuram exigência 
capitulada no art. 240, § 1º, do CPP, a saber, a demonstração de fundadas razões para a 
busca domiciliar, não subsistindo os argumentos de ilegalidade da prova ou de 
desrespeito ao direito à inviolabilidade de domicílio.

Documento eletrônico VDA34392869 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 28/10/2022 16:07:52
Código de Controle do Documento: 7d40bac0-3db7-41f3-b570-a6a2d96eee4d



Esse entendimento está em consonância com a jurisprudência do STJ e do 
STF, de que “o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas se revela 
legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - quando 
amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas circunstâncias do caso 
concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante 
delito" (AgRg no HC n. 738.904/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 30/5/2022.)

Presentes, portanto, fundadas razões para o ingresso regular em domicílio 
alheio, não há falar em ilicitude da prova ou em ofensa à jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.

A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que comprovem a 
necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de 
Processo Penal (HC n. 527.660/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
DJe de 2/9/2020).

No caso, está justificada a manutenção da preventiva, pois foi demonstrado o 
preenchimento dos requisitos do art. 312 do CPP, não sendo recomendável a aplicação 
de medida cautelar referida no art. 319 do CPP.

[...]
Tendo a necessidade de prisão cautelar sido exposta de forma fundamentada e 

concreta, é incabível a substituição por medidas cautelares mais brandas (RHC n. 
133.153/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
21/9/2020).

Observa-se que a quantidade e a nocividade dos entorpecentes apreendidos 
(1,260kg de cocaína), bem como a apreensão de arma de fogo e de apetrechos para a 
traficância, e o fato de o paciente responder a outras ações penais foram considerados 
pelo Juízo de primeiro grau para a decretação da prisão preventiva.

Esse entendimento está em consonância com a jurisprudência da Quinta 
Turma de que a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas apreendidas servem 
de fundamento para a decretação da prisão preventiva (AgRg no RHC n. 131.420/MS, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 30/9/2020; e AgRg no HC n. 
590.807/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
28/9/2020).

No mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal assentou que “a gravidade 
concreta do crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, 
evidenciados pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, 
respaldam a prisão preventiva para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, 
relatora Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, DJe de 6/4/2016).

Ressalte-se que a apreensão de instrumentos geralmente utilizados nas 
atividades relacionadas ao tráfico de entorpecentes (balança de precisão, embalagens, 
caderno de anotações), de expressiva quantidade de dinheiro e de elevada quantidade e 
variedade de drogas evidencia o envolvimento habitual do agente com a narcotraficância 
(AgRg no HC n. 594.158/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe de 27/11/2020).

Conforme orientação jurisprudencial do STJ, a existência de maus 
antecedentes e a reincidência justificam a imposição de prisão preventiva como forma de 
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evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública (AgRg no HC n. 
591.246/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
22/9/2020; e AgRg no HC n. 602.616/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, DJe de 3/9/2020).

Ademais, eventuais condições subjetivas favoráveis do paciente, como 
residência fixa e trabalho lícito, não impedem a prisão preventiva quando preenchidos os 
requisitos legais para sua decretação. Essa orientação está de acordo com a 
jurisprudência do STJ. Vejam-se os seguintes precedentes: AgRg no HC n. 585.571/GO, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 8/9/2020; e RHC n. 
127.843/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 2/9/2020.

Portanto, não se constata a existência de flagrante constrangimento ilegal que 
autorize a atuação ex officio

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do RISTJ, não conheço do 
presente habeas corpus, ficando prejudicado o pedido de liminar."

 
Reafirmo: A decisão que decretou a prisão cautelar do Agravante encontra-se 

devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 

necessidade da prisão para a garantia da ordem pública, tendo em vista "a 

quantidade e a nocividade dos entorpecentes apreendidos (1,260kg de cocaína), bem 

como a apreensão de arma de fogo e de apetrechos para a traficância, e o fato de o 

paciente responder a outras ações penais foram considerados pelo Juízo de primeiro 

grau para a decretação da prisão preventiva", tudo a indicar a probabilidade de 

repetição de condutas tidas por delituosas e revelam a indispensabilidade da imposição da 

segregação cautelar.

Consta, ainda, do decreto prisional que o agravante  responde a outras ações 

penais evidenciando a necessidade da prisão ante o risco de reiteração delitiva.

No ponto, impende destacar que é iterativa a jurisprudência "[...] deste 

Superior Tribunal, a existência de inquéritos, ações penais em curso, anotações pela 

prática de atos infracionais ou condenações definitivas denotam o risco de reiteração 

delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar. 

Precedentes do STJ" (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe 

de 24/04/2019).

Referente à nulidade aventada, ante a apreensão das substâncias 

entorpecentes em violação domicílio do agravante, é cediço que em se tratando de 

crimes de natureza permanente, como é o caso do tráfico de drogas, mostra-se 

prescindível o mandado de busca e apreensão para que os policiais adentrem o domicílio 

de quem esteja em situação de flagrante delito, não havendo que se falar em eventuais 
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ilegalidades relativas ao cumprimento da medida. "Vale dizer, em outras palavras, que o 

estado flagrancial do delito de tráfico de drogas consubstancia uma das exceções à 

inviolabilidade de domicílio prevista no inciso XI do art. 5º da Constituição, não 

havendo se falar, pois, em eventual ilegalidade na entrada dos policiais na residência do 

recorrente, pois o mandado de busca e apreensão é dispensável em tais hipóteses".

Considerando o flagrante do tráfico ilícito de certa quantidade e variedade de 

entorpecentes, caracterizado está o fragrante de crime permanente, mostrando-se 

prescindível o mandado judicial in casu, a despeito da devida autorização dos residentes.

Portanto, não há flagrante ilegalidade na decisão reprochada apta a autorizar o 

provimento do recurso, porquanto o decisum encontra respaldo na jurisprudência tanto 

desta Corte quanto do col. Pretório Excelso quanto à prisão preventiva para garantia da 

ordem pública fundamentada na possibilidade de reiteração delitiva do agente.

Oportuno ressaltar que o caso em comento se alinha ao julgado proferido nos 

autos do HC 598.051/SP, da relatoria do Min. Rogerio Schietti da Cruz que orienta que "

O ingresso regular em domicílio alheio, na linha de inúmeros precedentes dos Tribunais 

Superiores, depende, para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões 

(justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em 

questão. É dizer, apenas quando o contexto fático anterior à invasão permitir a 

conclusão acerca da ocorrência de crime no interior da residência - cuja urgência em 

sua cessação demande ação imediata - é que se mostra possível sacrificar o direito à 

inviolabilidade do domicílio" (HC n. 598.051/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio 

Schietti Cruz, DJe de 15/03/2021).

Daí a conclusão de que, ante as circunstâncias fáticas anteriores ao ingresso, 

ainda que decorrente de denúncia anônima e prévia investigação, com resultado 

produtivo na captação de flagrante de crime de tráfico de drogas, na posse de 

significa quantidade de drogas, não se afasta a legalidade da mitigação da 

inviolabilidade de domicílio, face à prática de hediondo crime, normalmente 

propagador e financiador de outros tantos crimes e mazelas sociais. Segue-se, ainda, 

que a jurisprudência desta Corte tem reiteradamente decidido que "a decretação da prisão 

preventiva torna superada eventuais irregularidades ocorridas na prisão em flagrante" 

(AgRg no RHC n. 137.120/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 

17/2/2021).

Ressalte-se, por último, que não há que se falar em possibilidade de 
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aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se verifica que "no 

feito em mesa, a incapacidade de medidas cautelares alternativas resguardarem a ordem 

pública decorre, a contraio sensu, da própria fundamentação expendida para justificar a 

necessidade da prisão preventiva, a qual foi demonstrada com esteio em elementos 

concretos dos autos. Em outros termos, da efetiva comprovação da imprescindibilidade 

da prisão preventiva segue, naturalmente, a inaplicabilidade de outras medidas 

cautelares, na medida em que estas não se revelam aptas a tutelar os fins visados por 

aquela".

Com efeito, insta reafirmar que os agravantes não aduzem qualquer argumento 

novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0189087-7 HC 750.718 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  52722079320228090174  52949240220228090174

EM MESA JULGADO: 25/10/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARTHUR PAULINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ARTHUR PAULINO DE OLIVEIRA  - GO037890 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : MARCOS MATOS FERREIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS MATOS FERREIRA (PRESO)
ADVOGADO : ARTHUR PAULINO DE OLIVEIRA  - GO037890 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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